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RESUMO: Nas publicidades comparativas realizadas pelas empresas do ramo de 

supermercados no comércio de atacado e varejo, é possível identificar algumas 

situações conflituosas a respeito do uso da marca nominativa das concorrentes. O 

presente artigo científico tem por finalidade apresentar os limites de uso pelo 

anunciante na publicidade comparativa, no intuito de promover os resguardos dos 

direitos de uso da marca nominativa, regulamentados na Lei de Propriedade 

Intelectual – LIP, e no Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária – 

CONAR. O direito ao consumidor, em segundo plano, ao ter acesso a esse tipo de 

informação é altamente proveitoso e saudável para o mercado, desde que sejam 

respeitados limites de veiculação, onde não se verifiquem a concorrência desleal, 

nem a ofensa ao direito marcário do concorrente. 

Palavras-chave: Marca Nominativa. Publicidade comparativa. Concorrência desleal. 

Legislação. LPI. CONAR. 

ABSTRACT: This scientific article aims at presenting the limits of use by the 

advertiser in comparative advertising, where the rights of the owner of the trademark 

are guarded and guaranteed by the Law of Intellectual Property - LIP, and by the 

Brazilian Code of Advertising Self-regulation– CONAR. In comparative advertising 

carried made by companies in the field of supermarket services, it is possible to 

identify some conflicting situations concerning the use of the trademark of chains. 

The right of the consumer, in second plan, to have access to this type of information 

is highly beneficial and healthy for the market, since the limits of placement are 

                                            
1Bacharelanda em Direito pela Universidade Católica do Salvador - UCSAL. (2018.1). 
2Professora. Mestre em Direito dos Negócios pela Fundação Getúlio Vargas (Escola de Direito de 
São Paulo). Pesquisadora Visitante no Instituto de Empresas de Madrid. Pós-graduada em Direito 
Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (IBET). Bacharela laureada em Direito, 
condecorada com diploma de honra ao mérito. Professora de Direito Empresarial da Universidade 
Católica do Salvador. Professora Substituta de Direito Empresarial da Universidade Federal da Bahia. 
Orientadora. 
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respected and where there is no evidence of unfair competition, nor the offense 

against the right of the competitor’s trademark. 

Keywords: Trademark. Comparative advertising. Unfair competition. Legislation. 

LPI. CONAR. 

 

SUMÁRIO: INTRODUÇÃO 1 PUBLICIDADE COMPARATIVA COMO PRÁTICA 

COMERCIAL E SUA LICITUDE 1.1 A PRÁTICA DE COMPARAR É LEGAL? 1.2 

DOS LIMITES DO ANUNCIANTE 2. PUBLICIDADE COMPARATIVA E A 

SINALIZAÇÃO DO CONCORRENTE 2.1 É POSSÍVEL APONTAR O 

CONCORRENTE MEDIANTE O USO DA MARCA? 2.2 DO DEVER DE INDENIZAR 

POSSÍVEIS DANOS 3 EXPERIÊNCIA PRÁTICA – AMOSTRAS ILUSTRATIVAS. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. REFERÊNCIAS. ANEXOS. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A publicidade comparativa3 é uma realidade no mercado de consumo atual. A 

liberdade de iniciativa e a livre concorrência estimulam os agentes de mercado a 

buscarem diferenciais para atração de clientela. Muitas vezes, um preço é um 

diferencial relevante, e um grande atrativo do público consumidor. 

A publicidade para Rizzatto Nunes4, “meio de aproximação do produto e do 

serviço ao consumidor com guarida constitucional, ingressando como princípio 

capaz de orientar a conduta do publicitário no que diz respeito aos limites da 

possibilidade de utilização desse instrumento. ” 

Em determinados setores da economia, em que o preço é efetivamente um 

                                            
3 Estamos levando em consideração o termo publicidade comparativa, entretanto alguns autores 
consideram essa prática como propaganda comparativa. Existe uma diferença entre o termo 
publicidade e propaganda, no livro, Manual de Direito do Consumidor, Benjamin , Marques e Bessa 
concluiram que “os termos publicidade e propaganda são utilizados indistintamente no Brasil. Não foi 
esse, contudo, o caminho adotado pelo Código de Defesa do Consumidor. 
Não se confundem publicidade e propaganda, embora do dia-a-dia do mercado, os dois termos sejam 
utilizados um pelo outro. A publicidade tem um objetivo comercial, enquanto a propaganda visa a um 
fim ideológico, religioso, filosófico, político, econômico ou social. Fora isso, a publicidade, além de 
paga, identifica seu patrocinador, o que nem sempre ocorre com a propaganda. 
O Código de defesa do Consumidor não cuida de propaganda. Seu objetivo é só, e tão só, a 
publicidade”. 
4 NUNES, Rizzatto. Curso de Direito do Consumidor. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 109. 
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elemento significativo, a publicidade comparativa ganha ainda mais relevância. 

Nesse cenário, está a atividade econômica de varejo, com destaque específico para 

os supermercados (comércio de gêneros alimentícios de primeira necessidade). Há 

agentes neste mercado que se direcionam para construção do preço baixo, sendo 

bastante comum o uso de publicidades nas quais o anunciante compara os seus 

preços com os dos seus concorrentes e identifica-os com a utilização da respectiva 

marca, a fim de posicionarem-se, para o consumidor, como um fornecedor “mais 

barato” e, portanto, melhor. 

A utilização da marca5 do concorrente na publicidade comparativa tornou-se, 

nesse cenário, um ponto de discussão jurídica. A marca pode ser um dos bens de 

maior valor de um empresário. Não é à toa que se tornou necessário criar 

legislações que garantissem uma maior proteção legal ao titular do registro da 

marca, de modo que este obtivesse a exclusividade do uso marcário em 

determinado ramo, coibindo que concorrentes a utilizassem para confundir a sua 

clientela. 

Por sua vez, não se pode esquecer que a finalidade dessa forma de 

publicidade é, efetivamente, a atração de clientela, do consumidor. E a concorrência 

é em instrumento de defesa do consumidor. A competição, portanto, desde que lícita 

e exercida de forma leal e verídica, influencia positivamente na defesa deste e na 

própria atividade econômica, trazendo uma disputa saudável de preços, atraindo a 

confiança dos consumidores. 

O presente estudo dedica-se a suscitar reflexões sobre os limites para a 

publicidade comparativa. Optou-se por fazê-lo de forma contextualizada com a 

prática, mediante uma amostra exemplificativa extraída do setor de supermercados. 

Considerando um setor em que esta prática é exercida de forma relevante (e 

complexa, dada a flutuação diária de preços), discutir-se-á se há limites para a 

publicidade comparativa – em que termos pode ser exercida, seja sob a perspectiva 

de necessária divulgação de informação verdadeira para o consumidor, seja pelo 

uso da marca do concorrente para identificá-lo. 

                                            
5 Considerada em sua tríplice função aplicação exposta no art. 123, Código da Propriedade Industrial, 
marca é o sinal distintivo visualmente perceptível usado para distinguir produto ou serviço de outro 
idêntico, semelhante ou afim, de origem diversa, bem como atestar a conformidade de um produto ou 
serviço com determinadas normas ou especificações técnicas e, ainda, para identificar produtos ou 
serviços provindos de membros de determinada entidade. 
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De forma ilustrativa, foram realizadas amostras de duas publicidades 

comparativas no mercado de varejo, conforme anexos, onde a anunciante, 

ATAKAREJO, em ambas as publicidades, afirma possuir preços mais baixos que as 

concorrentes devidamente sinalizadas, G BARBOSA e BOMPREÇO6. Na pesquisa, 

foram observados se todos os quesitos necessários para a sua prática legal estavam 

sendo cumpridos. 

No decorrer do presente artigo, será apresentado se é possível esse tipo de 

publicidade, e as suas consequências, com a demonstração dos resultados das 

pesquisas discutidos nas considerações finais. 

 

1 PUBLICIDADE COMPARATIVA COMO PRÁTICA COMERCIAL E SUA 

LICITUDE 

 

A publicidade comparativa compreende a propaganda em que o anunciante 

compara, direta ou indiretamente, o seu produto ou serviço com de outros 

concorrentes, com a finalidade de certificar ao consumidor que o seu bem é mais 

vantajoso e, portanto, deva ser optado. 

Para o doutrinador Fábio Ulhôa Coelho7,  

Uma importante e eficaz técnica de publicidade consiste na comparação 
entre o produto ou serviço do anunciante e de seu concorrente. É a 
publicidade comparativa, em que se vê a inserção de informações de 
produtos e serviços tanto do anunciante como da concorrência, destacando 
que os primeiros são de alguma forma superiores aos últimos. 
 

No ordenamento pátrio, não há normas jurídicas específicas regulando a sua 

autorização, nem proibindo a prática das propagadas comparativas. No entanto, 

ainda que reste o concorrente identificado, a técnica dessa prática não pode ser, 

preliminarmente, considerada ilícita. 

Para garantir a legalidade e a assegurar o direito tanto do concorrente, tanto 

do consumidor, o tema pode ser encontrado nas legislações consumeristas, Lei de 

Propriedade Industrial – LIP.e pelo Código Brasileiro de Autorregulamentação 
                                            
6ATAKAREJO, GBARBOSA e BOMPREÇO, são redes concorrentes do ramo supermercadista, que 
possuem lojas físicas na cidade de Salvador/BA, e são considerados empresar renomadas e 
conhecidas. Esse levantamento, realizado no dia 26 de maio de 2018, e tem pretensão meramente 
ilustrativa, sem ter sido objeto de um recorte científico. 
7COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial – v. 1. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 435. 
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Publicitária – CONAR8, quando se tratar de comparações e uso de marca registrada. 

Nesse contexto, é importante perquirir se a prática de realização de 

publicidades comparativas entre empresas é lícita segundo o ordenamento jurídico 

brasileiro, e em que termos. 

 

1.1 A PRÁTICA DE COMPARAR É LEGAL? 

 

Para que uma publicidade comparativa viole o direito do concorrente, deve 

restar comprovada a confusão na identificação dos bens pelo consumidor, com o 

desvio de clientela ou quando a publicidade conter informações inverídicas 

quanto a comparação dos produtos, depreciando de forma injusta a imagem do 

concorrente. 

Além do mais, a doutrina também ensina que a tendência atual é no 
sentido de permitir a publicidade comparativa, desde que: a) o seu 
conteúdo seja objetivo – isto é, que se mostre sem enganosidade ou 
abusividade, confrontando dados e características essenciais e 
verificáveis (que não sejam de apreciação exclusivamente subjetiva) –, 
não se admitindo a comparação que seja excessivamente geral; b) não 
seja enganosa (no sentido de possibilitar a indução em erro dos 
consumidores e destinatários da mensagem); c) não veicule informação 
falsa em detrimento do concorrente; e d) distinga de modo claro as 
marcas exibidas, sem dar ensejo a confusão entre os destinatários da 
mensagem e sem contribuir para a degenerescência de marca notória.”9 
(REsp. 1.377.911-SP, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, julgado em 
02/10/2014.) (grifos nosso). 
 

Para o consumidor, a publicidade comparativa costuma ser altamente 

proveitosa, na medida em que dá acesso a informações a respeito das diferenças 

entre produtos e/ou serviços oferecidos no mercado. Segundo a legislação 

consumerista, para que a publicidade seja considerada ilícita, é necessário a 

verificação de informações enganosas ou abusivas10.  

                                            
8Conforme site do CONAR, o Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária é “uma 
instituição que fiscaliza a ética da publicidade comercial veiculada no Brasil, norteando-se pelas 
disposições contidas no Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária”. Foi criado por 
entidades ligadas à atividade publicitária objetivando regular o ramo da publicidade, criando regras 
para a realização e veiculação das publicidades. É importante ressaltar que não é uma legislação, 
nem órgão em prol da defesa do consumidor. 
9SÃO PAULO. RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.911 – SP (2012/0258011-6). Relator: Ministro Luis 
Felipe Salomão. Recorrente: Danone Ltda. Advogados. Data do Julgamento: 02 de outubro de 2014. 
10BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. artigo 37. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8078.htm>. 
Acesso em: 11 abr. 2018. 
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Ao propor a utilização das publicidades comparativas, o empresário possui o 

objetivo de conquistar clientes dos possíveis correntes. Por sua vez, esse objetivo 

é tanto para as hipóteses de comparação lícita, como também na desleal. A 

diferença entre elas está na forma de veiculação da informação ao consumidor da 

imagem prejudicada do concorrente. Logo, para a licitude dessa prática, é 

imprescindível a inidoneidade do meio empregado na publicidade.  

A veiculação de informações falsas, para Fábio Ulhôa Coelho11, não é 

suficiente para a caraterização da publicidade desleal/ enganosa. É necessário que 

a falsidade seja ocultada do consumidor, sendo-lhes apresentada como 

verdadeira.  

A Constituição Federal de 198812, prevê como garantia fundamental em seu 

art. 5º, XXXII, que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”. E 

estabelece ainda como princípio da ordem econômica, a livre concorrência e defesa 

do consumidor, inciso IV e V, respectivamente. 

No nosso ordenamento, não há leis que vedem ou autorizem expressamente 

a publicidade comparativa, sofrendo essa prática influência da lei de propriedade 

industrial e da legislação consumerista. 

É considerada lícita a publicidade comparativa entre produtos do ramo 

alimentício entre marcas distintas e com preços compatíveis onde o objetivo 

principal seja esclarecer o consumidor. A luz do CDC, as informações apresentadas 

pelo anunciante devem ser verdadeiras e objetivas, onde o consumidor não seja 

induzido ao erro, que a marca do concorrente não seja depreciada, tampouco seja 

considerada abusiva. 

Sendo assim, o anunciante na publicidade comparativa, compara produtos ou 

serviços concorrentes, de forma explícita ou implícita, para comprovar determinada 

vantagem sobre o concorrente, com respaldo em ser um instrumento de informação 

ao consumidor. 

Tendo como parâmetro o Código de Defesa do Consumidor13, art. 6º, III e IV, 

                                            
11COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial – v. 1. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 437. 
12BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 11 abr. 2018. 
13BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. artigo 37. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8078.htm>. 
Acesso em: 11 abr. 2018. 
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e arts. 36 e 37, é possível concluir que a publicidade comparativa não é vedada, 

desde que respeite o princípio da veracidade das informações, preze pela 

objetividade e, não seja considerada abusiva. 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
[...] 
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem; 
IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos 
comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas 
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; (grifos 
nosso). 
 

Outro fator que auxilia na regulamentação é o princípio da livre concorrência, 

que na atividade empresarial é um fator de extrema importância para o crescimento 

da economia de mercado. A prática da concorrência desde que praticada 

regularmente, é benéfico tanto para o consumidor, que adquire produtos e serviços 

com o preço mais em conta, tanto para o empresário que poderá maximizar a oferta 

dos produtos. 

O princípio da livre concorrência está previsto no art. 170, IV, da 

Constituição Federal de 1988 que tomou como base a livre iniciativa como pilar 

fundamental da ordem econômica e financeira, sem o qual a atividade 

empresarial não alcançaria seus objetivos maiores, como a obtenção de lucros e 

a captação de clientes. 

A livre concorrência acaba por estimular a competição entre os empresários 

do ramo supermercadistas que disputam uma fatia do mercado. Assim, a disputa 

pela clientela e pela ampliação de mercado é constante e, constituem para o 

consumidor uma determinada vantagem, já que estes encontram à disposição no 

mercado inúmeras opções de escolha entre serviços e bens com qualidade e preços 

equivalentes. 

Para que se verifique a concorrência lícita é necessário que os concorrentes 

disputem no mesmo tipo de mercado (atacado ou varejo), no mesmo momento 

temporal e que seja, principalmente, sob o mesmo produto ou serviço. Através do 

princípio da livre concorrência é concedida certa liberdade aos empresários para 

impulsionar a economia no setor da indústria ou comércio que escolherem, 

competindo de forma igualitária com os demais concorrentes. 
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No entanto, é imprescindível haver limitações pelo Estado, para que 

assegure, sobretudo a lealdade e a boa-fé empresarial, para que não se caracterize 

a concorrência desleal ou uma possível infração à ordem econômica. 

O intuito da concorrência é o de alcançar uma fatia de clientes dos demais 

concorrentes que exploram o mesmo tipo de mercado. Sendo objetivo do 

empresário nas competições simplesmente atrair consumidores, através de recursos 

como a publicidade comparativa, por exemplo. 

Para Fábio Ulhôa Coelho14, a finalidade da competição é a diferença entre o 

benefício de uma empresa em contrapartida ao prejuízo da outra. Na concorrência, 

os empresários objetivam, de modo claro e indisfarçado, infligir perdas a seus 

concorrentes, porque é assim que poderão obter ganhos no mercado. 

Visto o exposto, pode-se afirmar que a prática da publicidade comparativa é 

permitida, desde que não oculte a verdadeira informação ao consumidor, induza ao 

erro, caracterizando a concorrência desleal, e não seja objetiva, dando ensejo a 

confusão entre produtos ou serviços. 

 

1.2 DOS LIMITES DO ANUNCIANTE 

 

Conforme já discutido e apresentado a respeito da legalidade das 

publicidades comparativas no nosso país, apesar de não ter força normativa, o 

Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária – que é uma orientação aos 

anunciantes, também delimita essa prática, destacando o fato de não poder haver 

confusão entre as marcas ou produtos a serem anunciados, e não permitir a 

difamação dos concorrentes nas comparações – o principal objetivo destas deve ser 

o esclarecimento da informação ao consumidor. 

A prática da publicidade comparativa, não é vedado pela legislação brasileira, 

desde que as informações anunciadas sejam verdadeiras, objetivas e não abusivas. 

Conforme prevê o art. 32 do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, 

editado pelo CONAR15 – que autoriza o uso desse tipo de publicidade, desde que 

                                            
14COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial – v. 1. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 190. 
15CÓDIGO Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária – CONAR. Disponível em: 
<http://www.conar.org.br/codigo/codigo.php>. Acesso em: 12 abr. 2018. 
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observados limites e princípios expressamente apontados: 

Artigo 32 - CONAR 
Tendo em vista as modernas tendências mundiais - e atendidas as normas 
pertinentes do Código da Propriedade Industrial, a publicidade 
comparativa será aceita, contanto que respeite os seguintes princípios 
e limites: 
a. seu objetivo maior seja o esclarecimento, se não mesmo a defesa do 
consumidor; 
b. tenha por princípio básico a objetividade na comparação, posto que 
dados subjetivos, de fundo psicológico ou emocional, não constituem uma 
base válida de comparação perante o Consumidor; 
c. a comparação alegada ou realizada seja passível de comprovação; 
d. em se tratando de bens de consumo a comparação seja feita com 
modelos fabricados no mesmo ano, sendo condenável o confronto entre 
produtos de épocas diferentes, a menos que se trate de referência para 
demonstrar evolução, o que, nesse caso, deve ser caracterizado; 
e. não se estabeleça confusão entre produtos e marcas concorrentes; 
f. não se caracterize concorrência desleal, denegrimento à imagem do 
produto ou à marca de outra empresa; 
g. não se utilize injustificadamente a imagem corporativa ou o prestígio de 
terceiros; 
h. quando se fizer uma comparação entre produtos cujo preço não é de 
igual nível, tal circunstância deve ser claramente indicada pelo anúncio 
(grifos não nosso). 
 

O citado artigo 32, como se vê, ao fazer referência expressa aos limites da 

publicidade comparativa faz referência do uso de marca. O registro gera a 

propriedade sobre a marca que acaba por limitar o seu uso por terceiros, a fim de 

gerar o seu uso exclusivo. Nesse sentido registro de uma marca, põem em conflito 

as liberdades de uso comercial no nome por correntes. 

O direito de uso exclusivo, garantido ao titular do registro, para evitar que 

terceiros a utilizem indevidamente para proveito próprio, não é absoluto tão pouco 

irrestrito, pois há exceções estabelecidas na LIP16, em seu art. 132, abaixo 

transcrita: 

Art. 132. O titular da marca não poderá: 
I – impedir que comerciantes ou distribuidores utilizem sinais distintivos que 
lhes são próprios, juntamente com a marca do produto, na sua promoção e 
comercialização; 
II – impedir que fabricantes de acessórios utilizem a marca para indicar a 
destinação do produto, desde que obedecidas as práticas leais de 
concorrência; 
III – impedir a livre circulação de produto colocado no mercado interno, por 
si ou por outrem com seu consentimento, ressalvado o disposto nos §§ 3º e 
4º do art. 68;  
IV – impedir a citação da marca em discurso, obra científica ou literária 
ou qualquer outra publicação, desde que sem conotação comercial e 
sem prejuízo para seu caráter distintivo (grifos nosso). 

                                            
16BRASIL. Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações relativos à propriedade 
industrial. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l9279.htm>. Acesso em: 12 
maio.2018. 
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Vale salientar que tal exceção só se aplica ao uso não comercial da marca em 

citações. No entanto, o seu titular apto poderá se opor contra qualquer uso desta por 

terceiros com caráter comercial, utilizando-se para tanto a legislação a seu favor. 

Portanto, a Publicidade Comparativa pode, sim, ser utilizada, se observados 

os princípios e limites expressamente descritos no CONAR, ajudando o 

consumidor final no acesso às informações que o influenciarão na decisão final de 

compra. 

 

2 PUBLICIDADE COMPARATIVA E A SINALIZAÇÃO DO CONCORRENTE 

 

Um signo visual que identifique um produto ofertado no mercado pelo 

empresário poderá ser registrado no Instituto Nacional de Propriedade Industrial – 

INPI, como marca. A marca é o sinal distintivo, ou seja, um signo que identifica 

determinado produto ou serviço. Neste trabalho, a sinalização do concorrente se 

concretiza no momento em que o anunciante utiliza a marca do para identificar a 

publicidade comparativa. 

No mercado atual, a marca representa um dos bens mais valiosos de uma 

empresa. Em decorrência disto, tornou-se necessário assegurar ao seu proprietário, 

por meio de normas jurídicas, o uso exclusivo do direito marcário, regularmente 

registrada no INPI, proibindo que terceiros a utilizem com a finalidade de obter 

determinada vantagem. 

Para Marlon Tomazette17, “as marcas são bens incorpóreos, que na economia 

moderna possuem um grande valor, sendo fundamental definir como se adquirem 

direitos sobre uma marca e que tipo de proteção tais direitos asseguram ao titular da 

marca”. 

O consumidor distingue produtos ou serviços por meio da marca, mas, além 

disso, ele busca uma ligação com o perfil criado por determinada marca, se 

identificando com o que está adquirindo ou contratando. 

                                            
17TOMAZETTE, Marlon. Curso de Direito Empresarial – Teoria Geral e Direito Societário. São 
Paulo: Atlas, 2013, p. 161. 
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Para o doutrinador Maurício Lopes de Oliveira citado por Marlon Tomazette18, 

a marca tem duas funções, sendo elas a função distintiva, da qual distingui um 

produto ou serviço de outro e serve para indicar ao consumidor a origem do produto 

ou serviço. E a outra, seria a função de indicação de procedência, que serve para o 

consumidor identificar no quesito qualidade. 

Como entende Mamede19, “a marca serve à concorrência, trabalhando pela 

identidade do agente, da atividade, do bem, permitindo alternativas mercadológicas 

mais sofisticadas, como a própria construção da demanda”. 

Segundo a Lei 9.279, de 14 de maio de 1996 - Propriedade Industrial, no art. 

12920, CAPUT, será assegurado ao titular do registro seu uso exclusivo em todo o 

país. 

A Constituição Federal de 198821, prevê no Título II - Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais, art. 5º, XXIX “lei assegurará [...] proteção à propriedade das marcas, 

aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 

social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país”. 

As sociedades humanas estão fortemente lastreadas em indeléveis rotinas 
de significação (da semiose). Assim, os signos (sinais), a significação e, por 
fim, a própria linguagem são muito mais do que a simples expressão e 
exteriorização do pensamento, viabilizando a comunicação. 
Consequentemente, as iniciativas para trabalhar a marca podem intervir na 
própria compreensão da realidade social22. 
 

Há duas correntes a respeito do tema, uma mais formalista que entende ser 

direito exclusivo do proprietário marcário e, basta uma simples referência por 

empresa do ramo corrente para se configurar violação aos dispositivos da Lei de 

Propriedade Industrial. Seguindo o raciocínio da mesma corrente, quando há 

publicidade comparativa, a marca anunciante tem como intenção se promover, 

apontando deficiências do concorrente, entendendo ser essa prática desleal. 

Há, por sua vez, quem defenda a prática de comparar marcas, pois entende 

                                            
18OLIVEIRA, Maurício Lopes apud TOMAZETTE, Marlon. Curso de Direito Empresarial – Teoria 
Geral e Direito Societário. São Paulo: Atlas, 2013, p. 144. 
19MAMEDE, Gladston. Direito Empresarial Brasileiro – Empresa e Atuação Empresarial. São 
Paulo: Atlas S.A., 2012, p. 244. 
20BRASIL. Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações relativos à propriedade 
industrial. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l9279.htm>. Acesso em: 12 maio. 
2018. 
21BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 11 abr. 2018. 
22 MAMEDE, Gladston. Op cit., p. 244. 
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ser benéfico para o mercado, incentivando a competição entre empresas e, acaba 

por proporcionar ao consumidor informações a respeito das opções de mercado. Em 

razão de trazer reflexos positivos para as relações de consumo, é necessário 

permitir o uso pelas correntes adequando as normas jurídicas de proteção às 

marcas no cenário das publicidades comparativas. 

 

2.1 É POSSÍVEL APONTAR O CONCORRENTE MEDIANTE O USO DA 

MARCA? 

 

Ao conferir a proteção jurídica ao proprietário de uma marca, a legislação 

assegura ao seu titular a prerrogativa do uso exclusivo, cabendo a ele usar e 

proteger-se do uso indevido por terceiros.  

A marca segundo Mamede23 é considerada uma propriedade industrial ou 

propriedade intelectual, tendo proteção garantida pela Lei 9.279/96, desde que 

devidamente registrada no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). 

Mamede24, em seu livro, Manual de Direito Empresarial destaca a 

importância das marcas para o mercado atual, 

Ninguém desconhece o poder das marcas; elas estão em todos os lugares 
e estimulam milhões de pessoas ao consumo de certos bens e/ou serviços, 
em desproveito de outros. Elas estão em todas as esquinas, em todos os 
estádios e ginásios, nos prédios, nas vias etc. O século XX viu a sua 
ascensão e consolidação. O século XXI é a grande expressão da sua força. 
 

Ao titular do registro da marca lhe é conferido usar com exclusividade, pelo 

prazo de dez anos, lhe assegurando impedir que terceiros a utilizem, cabendo-lhe 

também, os meios necessários para que a sua marca tenha uma referência positiva 

sobre o produto ou serviço que oferece ao mercado. Como prevê os arts. 129 a 133 

da Lei de Propriedade Industrial:  

Art. 129 A propriedade da marca adquire-se pelo registro validamente 
expedido, conforme as disposições desta Lei, sendo assegurado ao titular 
seu uso exclusivo em todo o território nacional, observado quanto às 
marcas coletivas e de certificação o disposto nos arts. 147 e 148. 
[...] 
Art. 130 Ao titular da marca ou ao depositante é ainda assegurado o direito 

                                            
23MAMEDE, Gladston. Direito Empresarial Brasileiro – Empresa e Atuação Empresarial. São 
Paulo: Atlas S.A., 2012, p. 289. 
24

Ibidem. 
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de: 
I - ceder seu registro ou pedido de registro; 
II - licenciar seu uso; 
III - zelar pela sua integridade material ou reputação. 
Art. 131 A proteção de que trata esta Lei abrange o uso da marca em 
papéis, impressos, publicidade e documentos relativos à atividade do 
titular. 
Art. 132 O titular da marca não poderá: 
[...] 
II - impedir que fabricantes de acessórios utilizem a marca para indicar 
a destinação do produto, desde que obedecidas as práticas leais de 
concorrência; 
[...] 
Art. 133 O registro da marca vigorará pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contados da data da concessão do registro, prorrogável por períodos iguais 
e sucessivos. 
[...] (grifos nosso). 
 
 

Ao titular da marca ou ao depositante é assegurado o direito de ceder seu 

registro ou pedido de registro, licenciar seu uso e zelar pela sua integridade material 

ou reputação. Essa proteção abrange o uso da marca em papéis, impressos, 

propaganda e documentos relativos à atividade do titular. 

Essa proteção ao titular do registro, no entanto, não é considerada absoluta, 

pois o então proprietário da marca deve permitir, por exemplo, que terceiros que 

comercializem a utilizem em suas publicidades. 

Segundo a doutrina a marca possui duas finalidades distintas, sendo uma 

delas de cunho individual, que visa assegurar os direitos do dono do registro e, do 

outro lado a função de cunho público, relacionada à proteção do consumidor, 

considerado parte hipossuficiente da relação. 

O CONAR, no já citado art. 32, entende possível o uso da marca nominativa 

nas publicidades comparativas, desde que respeitados determinados princípios e 

limites, no intuito de assegurar o direito à informação do consumidor. 

Entende-se por marca nominativa a classificação da marca quanto à forma, 

segundo Ricardo Negrão25, “o critério utilizado se desloca para os elementos visuais 

que constituem a marca, agrupando-os nominativos [...]. A marca nominativa, 

constitui-se somente de nomes, palavras, denominações ou expressões”. 

Conforme entendimento do Ministro Luís Felipe Salomão no Recurso 

                                            
25NEGRÃO, Ricardo. Curso de Direito Comercial – Direito de Empresa – V. 1. São Paulo: Saraiva, 
2013, p. 174. 
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Especial, nº 1.377.911-SP26: 

A publicidade comparativa é aceita, encontrando limitação na vedação à 
propaganda enganosa ou abusiva, à que denigra a imagem do produto ou 
serviço comparado, acarretando degenerescência ou desvio de clientela, à 
que gere confusão entre os produtos ou serviços comparados ou enseje 
concorrência desleal, bem como às propagandas que pequem pela 
subjetividade ou falsidade das informações. 
 

A publicidade comparativa deve ser realizada para o esclarecimento das 

diferenças entre os produtos, de acordo com o direito à informação clara e ostensiva 

que o consumidor possui, não havendo, assim, insinuação de ofensa à marca do 

concorrente anunciado.  

José Roberto D' Affonseca Gusmão citado pelo Ministro Luís Felipe 

Salomão27, afirma que, 

O art. 132, IV, da Lei 9.279/96 "obsta a publicidade comparativa, ainda que 
feita com elementos verdadeiros. De fato, ao estipular em que condições o 
titular da marca não poderá impedir a citação desta por terceiros, a lei 
estabeleceu, a contrário senso e de modo residual, em quais situações esta 
faculdade poderá ser exercida. Assim, caso a citação da marca se dê em 
publicação que possua conotação comercial ou traga prejuízo para o caráter 
distintivo da marca, o proprietário desta poderá a tanto se opor. 

 

2.2 DO DEVER DE INDENIZAR POSSÍVEIS DANOS 

 

A comparação em publicidades comparativas deve ser realizada apenas entre 

produtos e/ou serviços efetivamente concorrentes e que pertençam a mesma 

categoria. 

Qualquer menção feita a marca alheia deve ser realizada de forma respeitosa, 

preservando a imagem da marca e produto anunciado, para que não gere prejuízos 

ao concorrente. 

Conforme afirma André Luiz Ramos28, aquele que usar indevidamente marca 

registrada poderá responder por perdas e danos aos prejuízos causados ao 

concorrente.  

Caracteriza-se a concorrência desleal, a partir do momento em que o 

                                            
26SÃO PAULO. RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.911 – SP (2012/0258011-6). Relator: Ministro Luis 
Felipe Salomão. Recorrente: Danone Ltda. Advogados. Data do Julgamento: 02 de outubro de 2014. 
27

Ibidem. 
28RAMOS, André Luiz Santa Cruz. Direito Empresarial Esquematizado. São Paulo: Método, 2012, 
p. 195. 
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empresário anunciante se utiliza de práticas ilícitas para atrair clientes, prejudicando 

assim, terceiros do mesmo ramo. Importante salientar que, para que se configure a 

concorrência desleal, não precisa analisar os resultados obtidos pelo anunciante, 

bastando apenas o reconhecimento dos meios empregados com deslealdade na 

prática empresarial. 

Diante disso, torna-se difícil ponderar a diferenciação entre a concorrência 

lícita e legal para a desleal, pois as duas possuem o mesmo objetivo, atrair clientes. 

Logo, a simples concorrência não torna a prática legal, devendo a má intenção do 

anunciante que atenta desviar a clientela utilizando meios desleais.  

Como explica Fábio Ulhôa Coelho29: 

[...] não é simples diferenciar-se a concorrência leal da desleal. Em ambas, 
o empresário tem o intuito de prejudicar concorrentes, retirando-lhes, total 
ou parcialmente, fatias do mercado que haviam conquistado. A 
intencionalidade de causar dano a outro empresário é elemento presente 
tanto na concorrência lícita como na ilícita. Nos efeitos produzidos, a 
alteração nas opções dos consumidores, também identificam a concorrência 
leal e a desleal. São os meios empregados para a realização dessa 
finalidade que as distinguem. Há meios idôneos e inidôneos de ganhar 
consumidores, em detrimento dos concorrentes. Será, assim, pela análise 
dos recursos utilizados pelo empresário, que se poderá identificar a 
deslealdade competitiva. 
 

O direito ao uso da marca cabe a quem realizou seu registro e, o seu uso 

indevido constitui crime previsto no Capítulo III e Capítulo IV da LIP30: 

CAPÍTULO III - DOS CRIMES CONTRA AS MARCAS 
Art. 189 Comete crime contra registro de marca quem: 
I - reproduz, sem autorização do titular, no todo ou em parte, marca 
registrada, ou imita-a de modo que possa induzir confusão; ou 
II - altera marca registrada de outrem já aposta em produto colocado no 
mercado. 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa. CAPÍTULO IV - 
DOS CRIMES COMETIDOS POR MEIO DE MARCA, TÍTULO DE 
ESTABELECIMENTO E SINAL DE PUBLICIDADE 
Art. 191 Reproduzir ou imitar, de modo que possa induzir em erro ou 
confusão, armas, brasões ou distintivos oficiais nacionais, estrangeiros ou 
internacionais, sem a necessária autorização, no todo ou em parte, em 
marca, título de estabelecimento, nome comercial, insígnia ou sinal de 
publicidade, ou usar essas reproduções ou imitações com fins 
econômicos. 
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, ou multa.  
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem vende ou expõe ou oferece 
à venda produtos assinalados com essas marcas (grifos nosso). 
 

                                            
29COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial – v. 1. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 191. 
30BRASIL. Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações relativos à propriedade 
industrial. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l9279.htm>. Acesso em: 12 
maio.2018. 
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Segundo Walney Moraes Sarmento31, “quando essas normas não são 

respeitadas, pelo fato de profissionais inescrupulosos lançarem mão de 

procedimentos ilegais, é que nos defrontamos com a concorrência desleal. ” 

A Lei de Propriedade Industrial trouxe em seu artigo 195, um rol 

exemplificativo de delitos onde se caracteriza a presença de concorrência desleal: 

Art. 195 Comete crime de concorrência desleal quem: 
I - publica, por qualquer meio, falsa afirmação, em detrimento de 
concorrente, com o fim de obter vantagem; 
II - presta ou divulga, acerca de concorrente, falsa informação, com o 
fim de obter vantagem; 
III - emprega meio fraudulento, para desviar, em proveito próprio ou 
alheio, clientela de outrem; 
IV - usa expressão ou sinal de publicidade alheios, ou os imita, de modo a 
criar confusão entre os produtos ou estabelecimentos; 
[...]; 
VII - atribui-se, como meio de publicidade, recompensa ou distinção 
que não obteve; 
[...]; 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa (grifos nosso). 
 

Para o professor Pinto Antunes apud Gabriel Bacchieri Duarte Falcão32 citado 

por Gabriel Falcão define a concorrência ilícita como a ocorrência de violação, pelo 

concorrente, de um dever legal determinado e, por concorrência desleal a prevista 

como infração a um dever moral. 

As condutas que forem caracterizadas em concorrência desleal e/ou crime 

contra registro da marca, artigos 195 e 189 da LIP, citados acima, respectivamente. 

Essas práticas estão sujeitas a medidas judiciais na esfera cível, tal como pleito de 

indenização por perdas e danos e enriquecimento sem causa, previstos nos artigos 

201, 209 e 210 da mesma lei, e nos artigos 186, 884 e 927 do Código Civil. 

Da mesma forma, a publicidade enganosa é tipificada no Código de Defesa 

do Consumidor, no artigo 67, que também reprime os abusos no mercado de 

consumo, inclusive a concorrência desleal, art. 4, VI. 

Segundo Fábio Ulhoa Coelho33, há publicidade enganosa se o anuncio 

veicula mensagem como verdadeira fosse, Se o consumidor tem, pela própria 

                                            
31SARMENTO, Walney Moraes. Fundamentos de Direito Empresarial. Salvador: Qualidade 
Jurídica, 2012, p. 131. 
32FALCÃO, Gabriel Bacchieri Duarte. A utilização de nome empresarial e marca: os limites da 
concorrência desleal. In: Âmbito Jurídico, Rio Grande, XVII, n. 127, ago 2014. Disponível em: 
<http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=15167>. Acesso em: 
22 maio. 2018. 
33 COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial – v1. São Paulo: Saraiva, 2008, p.338. 
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mensagem ou experiência de vida, condições de perceber a falsidade da 

informação, não caracteriza o ilícito. 

Ainda para Fábio Ulhoa Coelho34,  

O ilícito da enganosidade e da abusividade dão ensejo à responsabilização 
do anunciante em três níveis: civil, administrativo e penal. A sanção civil, 
consiste na indenização dos danos, materiais e morais, decorrentes da 
veiculação ilícita; a consequência administrativa é a imposição de 
contrapropaganda; e a responsabilidade penal decorre da tipificação como 
crime da conduta de promover publicidade enganosa ou abusiva. 
 

A responsabilidade civil do anunciante pelos danos decorrentes da 

publicidade enganosa ou abusiva, é considerada objetiva, e por esse motivo 

independe de culpa ou dolo do anunciante. 

A promoção da publicidade enganosa é considerada prática de crime de 

consumo, ou seja há apenas se caracterizar o ilícito penal se o anúncio é feito for 

fornecido e dirigido ao consumidor. 

 

3 EXPERIÊNCIA PRÁTICA – AMOSTRAS ILUSTRATIVAS 

 

Para trazer informações concretas, de como funciona essa prática, foram 

realizadas duas amostras de publicidades comparativas, no ramo supermercadista 

do varejo, conforme pode-se observar nos anexos. 

As coletas das imagens foram realizadas no dia 26 de maio de 2018 as 15h, 

nesta capital, no supermercado Atakacão Atakarejo, localizado na Avenida Santiago 

de Compostela, nº 425, Parque Bela Vista de Brotas. 

As concorrentes anunciadas na publicidade foram as redes de 

supermercados GBarbosa e Bompreço. Nos anexos I e IV, apresentam os cartazes 

da publicidade intitulada “Carrinho Compare” que atraem a clientela concluindo que 

“Atakarejo é mais barato”.  

Nos carrinhos de compras posicionados em frente aos cartazes, possuem 

notas ficais, anexos II, III, V e VI, com todos os produtos que foram em tese 

comparados e certificados que o anunciante possuía preços mais em contas. 

                                            
34 COELHO, Fábio Ulhôa. Curso de Direito Comercial – v. 1. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 558. 
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Diante disso, foram analisados se os quesitos previstos nas legislações e pela 

doutrina, estavam sendo respeitados. Primeiramente, analisou se as compras foram 

realizadas no mesmo dia, pois como há grande flutuação de preços no mercado do 

varejo, é necessário que as comparações sejam realizadas no mesmo dia. As duas 

publicidades foram realizadas na mesma data, não havendo divergências quanto a 

isso. 

Em seguida, foi comparado item por item, das duas notas fiscais de cada 

publicidade, analisando pelo número fornecido pelos fabricantes, para constatar que 

a comparação estava sendo feitas diante do mesmo produto, e não de produtos 

concorrentes. Quanto a isso, também não foram verificadas divergências entre 

produtos comparados. As quantidades de itens também foram idênticas. 

As publicidades não possuem conotação pejorativa que poderiam prejudicar a 

imagem dos concorrentes anunciados. Caracterizando assim uma comparação 

respeitosa, onde apenas há a citação da marca do concorrente. 

Visto o exposto, a respeito do resultado das amostras, pode-se concluir, que 

as publicidades estavam regulares, respeitando os quesitos impostos pelo CONAR, 

CDC e entendimentos doutrinários. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo procurou esclarecer controvérsias a respeito da legalidade 

no uso da marca nominativa pelo concorrente nas publicidades comparativas. Foi 

debatido os limites do uso exclusivo da marca devidamente registrada e o direito à 

informação do consumidor. 

Diante isso, buscou-se, em fontes do direito, respostas as divergências 

presentes no mercado brasileiro, e chegou-se à conclusão que essa prática de 

publicidade é permitida no Brasil, a ser realizada em certos termos, apesar de não 

haver legislações normativas que regulem diretamente o tema.  

Em síntese, foi abordado, primeiramente a prática da publicidade comparativa 

em abstrato, previsto no Código de Defesa do Consumidor e no Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária, editado pelo CONAR. Foram ressaltadas as 
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diretrizes previstas para a prática da modalidade.  

Em seguida, foi analisado a influência do princípio da livre concorrência e 

seus reflexos no mercado, tanto para o empresário como para o consumidor, 

equiparando com as previsões do CDC, a legalidade da prática. 

Logo após, apresentou-se as regulamentações previstas no CONAR, com os 

limites que os anunciantes precisam respeitar ao utilizar a modalidade de 

publicidade comparativa. Analisou-se também, as práticas ilícitas, do uso indevido, 

caracterizando o ato ilícito ou a concorrência desleal, com as suas possíveis 

consequências na legislação. 

Por fim, apresentou-se se é possível o anunciante se utilizar da marca 

nominativa do concorrente nas suas publicidades comparativas, observando o direito 

marcário com as suas previsões legais. 

Concluiu-se, assim, que é lícita a publicidade comparativa no Brasil, desde a 

marca do concorrente não seja denigrida, não insinuando ofensa ou informações 

inverídicas em relação e que o objetivo seja de caráter meramente informativo, 

respeitando a marca e os direitos do anunciado.  
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ANEXO I – Publicidade Comparativa – ATAKAREJO x G BARBOSA 
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ANEXO II – Notas fiscais comparadas – ATAKAREJO  
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ANEXO III – Notas fiscais comparadas – G Barbosa 
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ANEXO IV – Publicidade Comparativa – ATAKAREJO x BOMPREÇO 
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ANEXO V – Notas fiscais comparadas – ATAKAREJO  
 

   
 
  



29 

   
 
  



30 

 
 
  



31 

ANEXO VI – Notas fiscais comparadas – BOMPREÇO 
 

   
 
  



32 

   
 


